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A situação dos bens do 

Distrito Federal deveráO 
mesmo ficar fora da novar*-: 
Constituição. Em entrevis-*** 
ta coletiva ontem à tarde, oíx. 
relator-adjunto José Foga-Oi 
ça (PMDB-RS) admitiuO 
que a matéria envolve ry 
questões polémicas e difi
cilmente será objeto de 
consenso entre as lideran
ças partidárias. "E a esta 
altura dos trabalhos, qual
quer modificação substan—#-
tiva depende de unanimj- * 
dade", acrescentou o sena- *"** 
dor gaúcho, para quem os 
bens do DF terminarão0-^ 
sendo definidos pela legis-TTl 
lacão ordinária. ~*-a 

Comentando declaraçõe^--* f 
do senador Jarbas PassarteS f 
nho, segundo as quais a Co^? i 
missão de Redação não te^"^ I 
ria poderes para alterar ò 
mérito do projeto aprovado 
pelo plenário, Fogaça afir
mou que tudo dependerá de 

- uma decisão política do ór
gão, onde todos os partidos 
têm representação. "A Co
missão ê que estabelecerá 
parâmetros para julgar j> 
que é e o que não é questão 
fredaçional", ponderou 0 
^relator-adjunto, embora 
admitindo que os casos de 
omissão — como a relação 
de bens do Distrito Federal 
— encontrarão dificulda
des para ser enquadrados 
em tal classificação. 

José Fogaça aproveitojj 
para defender o atual tra
balho dos relatores, que na 
opinião de Passarinho esta
cam antecipando as deci
sões da Comissão. "Não es
tamos fazendo uma única 
inovação em relação ao 
texto aprovado no plenário. 
Acontece que a Comissão 
de Redação terá apenas 
cinco dias para apresentar 
suas conclusões e alguém 
teria mesmo que preparar 
um roteiro de trabalho. E o 
que estamos fazendo", in
formou o parlamentar. 

O material que a relatO-
ria encaminhará aos reda-
tores do projeto divide-se 
em duas partes. Na primei
ra, será feito um registro 
detalhado das falhas técni
cas do texto, entre as quais 
as remissões, a necessida
de de transformação de ar
tigos em incisos e vice-
versa, e os erros filológicos 
propriamente ditos. A se
gunda parte consiste nas 
sugestões — cerca de 30 — 
encaminhadas até ontem 
por alguns constituintes, 
além das propostas de ini
ciativa dos próprios relato
res. 

Entre as sugestões dós 
constituintes, o senador Fo
gaça citou a do líder peè-
medebista Ibsen Pinheiro, 
que pretende transformar 
em capítulo a seção hoje 
dedicada ao Ministério Pú
blico, dando status de Po
der da República á promo
toria; a do deputado Boni
fácio de Andrada, transfor
mando" em inciso o pará
grafo que tabela os juros 
bancários, o que exigiria a 
aprovação de uma lei com
plementar para que a me
dida se tornasse aplicável; 
e a do deputado José Carlos 
Coutinho, a respeito da au
torização para o funciona
mento de instituições finan
ceiras. 

Já as sugestões da relata
ria incidem sobre falhas 
mais graves do projeto, co
mo é o caso da isenção do 
imposto de renda para o 
Presidente da República e 
seus ministros; a omissão 
em relação aos bens do Dis
trito Federal; e a definição 
da data de eleição em se
gundo turno dos futuros 
presidentes da República. 
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Depois da revisão inicial 
concluída ontem pelos rela
tores, o projeto constitucio
nal ficou menor: passou de 
321 para 314 artigos, in
cluindo as disposições per
manentes e as transitórias. 
"Esta redução foi decidida 
pelo próprio plenário. Não 
interferimos em nada", ga
rantiu o senador José Fo
gaça. 

Amanhã pela manhã, o 
trabalho final dos relatores 
será entregue ao deputado 
Ulysses Guimarães, que é 
também presidente da Co
missão de Redação, e em 
seguida distribuído aos 
membros do órgão. Na pró
xima terça-feira, os redato-
res da nova Constituição 
reúnem-se pela primeira 
vez para examinar o proje
to, que entrará em votação 
final no plenário no dia 22. 


